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RESUMO

Este artigo, baseado em pesquisas bibliográficas, faz uma reflexão acer-
ca da Educação Integral na Rede Pública de Ensino do Distrito Fe-
deral, bem como acerca da sua importância no contexto atual de um 

mundo em constante mudança. Assim, ela se insere e se traduz como con-
cepção e como processo de educação, extrapolando a mera aprendizagem 
cognitiva, com vistas a uma formação para a integralidade humana. Para 
educar um indivíduo é preciso envolver e articular diversos outros indiví-
duos, setores, tempos, espaços e oportunidades, visto que somos sujeitos 
com diversas características, necessidades e possibilidades de aprendizagens 
diferenciadas, que devem ocorrer na trajetória de toda a vida. Na Secretaria 
de Estado de Educação do Distrito Federal a Educação Integral é orientada 
por uma perspectiva interdisciplinar e transdisciplinar, transversalizada pe-
los eixos da Educação para e em Direitos Humanos, para a Cidadania e para 
a Sustentabilidade e a Diversidade, em prol de uma educação de qualidade, 
referenciada no sujeito social. 
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Educação Integral: O Desafio da 
Construção de uma Política de 
Educação Integral em Tempo Integral
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INTRODUÇÃO 

“O mundo contemporâneo com a globali-
zação, os grandes avanços tecnológicos, a 
rapidez e o acúmulo de informações gera-
das diariamente, bem como a necessidade 
de assimilação dessas informações tem 
provocado transformações em toda a so-
ciedade.” 

	 Assim, conforme aponta Oliveira (2007) 
esse momento histórico, no qual um incessan-
te fluxo de mudanças se faz presente nos di-
ferentes segmentos sociais, tem demandado 
pessoas capazes de lidar com esta realidade de 
forma criativa e eficiente, o que tem gerado a 
valorização do potencial humano em todas as 
suas dimensões, sejam elas de cunho cognitivo/
intelectual, social, emocional, afetivo, cultural, 
orgânica, biológica, entre outras. Ademais, tal 
demanda trouxe à tona o reconhecimento da 
escola como sendo um dos elementos essenciais 
ao desenvolvimento de uma nação, dada a sua 
natureza educativa e ao seu potencial formador. 

	 É nesse contexto que a concepção de 
Educação Integral se insere como um fator im-
prescindível e fundamental para a concretiza-
ção do ideal de um ensino de qualidade. Ela não 
se limita ao aumento do tempo de permanência 
do estudante na escola, mas, sobretudo, ofere-
ce a possibilidade de ampliar tempos, espaços e 
oportunidades educacionais, numa perspectiva 
de currículo integrado, transversalizado pelos 
eixos da Educação para e em Direitos Humanos, 
para a Diversidade e para a Sustentabilidade e 
Cidadania. Isso é o que o Currículo em Movi-
mento da Educação Básica da Secretaria de Es-
tado de Educação do Distrito Federal - SEEDF 
preconiza, de modo a esclarecer que a concep-
ção de Educação Integral - mediada pela Gestão 
Democrática - visa uma educação de qualidade 
referenciada no sujeitos sociais.

UM POUCO DA HISTÓRIA E DA 
REALIDADE ATUAL

	 O atual cenário do sistema educacional 
público do Distrito Federal, ainda revela o colo-
rido das pinceladas dos educadores pioneiros, 
que pretenderam implantar no coração do Bra-
sil um modelo de educação democrática.

	 Após cinco décadas, desde a inaugura-
ção do Grupo Escolar 1 - primeira escola pública 
do DF - inaugurada em 1957 na Candangolân-
dia e a instituição da Comissão de Administra-
ção do Sistema Educacional de Brasília – CA-
SEB em 1959, o sistema educacional público do 
DF permanece com o ideal democrático onde 
a escola constitui-se como um palco no qual 
se desenvolvem ações de socialização do saber, 
superação das diferenças sociais e efetivo exer-
cício da cidadania. No entanto, ressalta-se, que 
apesar das mais de cinco décadas de existência, 
o sistema educacional do DF pode ser conside-
rado jovem, se comparado ao restante do Brasil. 
Entretanto, sua história, desde a inauguração 
até os dias atuais, tem uma longa e conflituosa 
trajetória.

	 A construção da Nova Capital atraiu 
um grande contingente de operários, oriundos 
de diferentes regiões nacionais, que vinham em 
busca de trabalho e traziam em suas bagagens 
histórias de vida e culturas diversas. Na mesma 
ocasião vieram do Rio de Janeiro funcionários 
públicos transferidos por opção própria ou 
compulsoriamente. Estes foram os primeiros 
habitantes do DF, cujas primeiras escolas foram 
inauguradas com finalidade de atender aos seus 
filhos. 

	 Foi neste contexto histórico, carregado 
de ufanismo, idealismo, sonhos e também de 
desesperanças que se ergueu na terra vermelha 
uma cidade futurística - a Nova Capital do Bra-
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sil. Delineiam-se, ainda, nos canteiros da gigan-
tesca obra os primeiros traços da personalidade 
do Distrito Federal, nascido moderno e com 
vocação democrática, calcado na diversidade 
cultural e social. 

	 Quanto à escola, é por excelência o es-
paço ideal para o desenvolvimento intelectual 
e do espírito democrático, da socialização e do 
exercício básico da cidadania. A educação é o 
artífice do futuro de qualquer nação, portanto é 
a peça principal na engrenagem de manutenção 
da ordem social. Assim, cabe ressaltar que des-
de a inauguração da primeira escola no DF, até 
os dias atuais, passamos por duas, e estamos en-
trando na terceira geração de educadores. Este 
fato sugere que grande parte dos trabalhadores 
do atual mercado produtivo do DF é composta 
por profissionais que tiveram sua base educa-
cional e formativa construída nas escolas públi-
cas do Distrito Federal. 

	 Pensar em mercado produtivo é pensar 
em demandas sociais. Nesse sentido, cabe res-
saltar que a contemporaneidade e a globaliza-
ção trazem consigo profunda mutação social, 
conformando um novo mundo, no qual os de-
safios, as incertezas e a vulnerabilidade encon-
tram-se permanentemente presentes em todos 
os segmentos sociais, gerando complexidade, 
iniquidade e desigualdades marcantes (Cf. OLI-
VEIRA, 2007). Essa nova sociedade vem acom-
panhada de uma grande transformação nas 
relações de produção e de poder, que resultam 
no aparecimento de uma nova cultura, numa 
mudança substancial no modo de se perceber 
as formas de espaço e tempo (Cf. CASTEELS, 
2002).

	 Basta ler, ouvir ou assistir os noticiários 
para perceber que o mundo tem se caracteriza-
do por constantes desafios impostos pela globa-
lização, mundialização da cultura e mudanças 

contínuas nas relações de trabalho e de produ-
ção. Neste cenário, a educação deve adequar-se 
para formar indivíduos capazes de lidar com as 
novas tecnologias e linguagens, instrumentali-
zando-os para que possam enfrentar de forma 
eficiente as barreiras, conflitos, tensões e exi-
gências do mundo contemporâneo. 

	 No Brasil, além desta necessária ade-
quação educacional, verifica-se outro grande 
desafio: promover a redução nos índices de re-
provação e do fracasso escolar. É neste contexto 
e, ainda, considerando que é obrigação da so-
ciedade humana a transmissão cultural de seus 
saberes, que no Distrito Federal se apresenta 
a proposta da educação integral, configurada 
como uma escola democrática, com funções so-
ciais e pedagógicas ampliadas, o que confere à 
proposta educacional da SEEDF características 
formativas, integradas e articuladas às exigên-
cias do mundo contemporâneo. Pretende-se, 
ao cumprir a função de preparar os indivíduos 
para uma participação responsável na socieda-
de, promover maior equalização social. 

	 Embora, o primeiro modelo educacio-
nal adotado pelo Brasil, após a instauração da 
República, tenha sido exatamente a escola em 
tempo integral, segundo os moldes europeus 
para a educação no século XIX, a educação inte-
gral contemporânea apresenta-se, em nível na-
cional, como um processo ainda em construção 
e sem acúmulo suficiente de experiências. Aliás, 
a proposta de uma escola pública de longa dura-
ção tem sido tema de acalorados debates nacio-
nais, inclusive quanto à exatidão das expresões 
– Educação Integral ou Educação em Tempo In-
tegral – já que os termos existentes, atualmente, 
contemplam diferentes dimensões dos elemen-
tos fundamentais à Educação Integral. 

	 Enfim, a Educação Integral mesmo sen-
do um ideal presente em nossa legislação edu-
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cacional, é ainda um plano em construção. No 
Distrito Federal configura-se como a possibi-
lidade de ressignificação da escola, que agrega 
novos conceitos e assume uma nova postura 
com base em uma perspectiva humanística.

POR QUE OFERTAR A EDUCAÇÃO 
INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL?

	 No intuito de respondermos a esta per-
gunta, discorreremos, primeiramente, sobre 
o motivo central desta ideia, para em seguida 
apresentarmos as razões periféricas da oferta de 
pelo menos 8 horas diárias de jornada escolar 
para os estudantes.

	 Existem razões significativas para a 
oferta de uma educação integral e em tempo in-
tegral nas escolas públicas do Distrito Federal. 
Um dos motivos refere-se ao tempo mínimo de 
quatro horas de escolarização, estabelecido em 
Lei Federal, para se alcançar uma educação pú-
blica de qualidade. Este tempo foi considerado, 
no Brasil, insuficiente desde o início do sécu-
lo XX, por renomados gestores públicos, polí-
ticos e educadores. Os Pioneiros da Educação 
como, por exemplo: Anísio Teixeira e Fernando 
de Azevedo, assim como intelectuais e gestores 
públicos: Darcy Ribeiro, Leonel Brizola, Moacir 
Gadotti, Arroyo, entre outros, entendem que a 
ampliação do tempo escolar é condição impor-
tante para esta qualificação, pois abre-se diver-
sas opções para o currículo e para processo de 
ensino-aprendizagem, voltadas a uma formação 
mais plena do indivíduo.

	 Em conformidade com este pensamen-
to, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional – LDB - Lei No 9.394/96, nos seus artigos 
34 e 87, previu o aumento gradual do tempo di-
ário do aluno. Observamos, também, no Plano 
Nacional de Educação - PNE, para o decênio de 
2014 a 2024, que há uma expressa afirmação da 

necessidade de aprofundamento e implantação 
gradual desta proposta nas escolas brasileiras. 

	 Como determinação legal atual para os 
Estados e Municípios, o PNE expressa a meta 
de oferta do tempo integral para 50% das esco-
las públicas brasileiras de ensino fundamental 
com, no mínimo, 50% de suas matrículas, deno-
tando, assim, a vontade implícita de universali-
zação da educação integral no Brasil. 

	 Acrescenta-se a estes fatos, ações de fo-
mento do Ministério da Educação, através do 
Programa Mais Educação (PORTARIA INTER-
MINISTERIAL, 17/2007), que tem por finalida-
de contribuir para a melhoria da aprendizagem 
por meio da ampliação do tempo de perma-
nência de crianças, adolescentes e jovens matri-
culados em escola pública, mediante oferta de 
educação básica em tempo integral (DECRETO 
7.083/2010).  Tais ações buscam induzir a edu-
cação integral e em tempo integral em todos os 
Estados e Municípios, oferecendo assistência 
técnica, recursos pedagógicos e humanos e o 
incremento de verbas em progressão significati-
va, destinadas especificamente para a Educação 
Integral em todo o território nacional, através 
do Plano de Desenvolvimento da Educação 
(PDE) e do Programa Dinheiro Direto na Esco-
la (PDDE). 

	 Cremos poder inferir que o governo fe-
deral, através de normatizações legais, vem de-
monstrando, com mais ênfase, a exigência de 
implantação desta modalidade de educação em 
escala nacional, face aos desafios econômicos e 
sociais brasileiros e mundiais.

	 Nessa direção, percebe-se que, hoje, já 
existe certa apropriação, sensibilização e con-
vencimento por parte de gestores públicos e 
políticos a respeito dessa proposta e da necessi-
dade da sua ampliação. Em relação ao Distrito 
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Federal não é diferente, a iniciativa de implan-
tação iniciou em 2007 com diversos percalços, 
mas continua sendo prioridade do governo, que 
através da Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal - SEEDF - vem estabelecendo 
diversas ações com este objetivo. Cabe ressaltar, 
que, cada vez mais, esforços vêm sendo envida-
dos no sentido de aperfeiçoar a Educação Inte-
gral no DF, com vistas à sua qualidade social.

	 Um dos pontos mais debatidos no con-
texto da educação integral refere-se à afirmação 
de que a simples ampliação do tempo na escola 
não é suficiente para propiciar uma educação de 
qualidade. Para grande parte dos especialistas, 
são necessárias mudanças nos padrões da cul-
tura escolar, onde o senso comum instituído, 
desde o final da década de 1960 no Brasil, pro-
pugna como qualidade de ensino o aprendizado 
de extenso currículo de conteúdos especializa-
dos e descontextualizados da realidade do estu-
dante, justificando-se nas teorias tecnicistas da 
educação, onde a formação restringe-se ao pre-
paro para o mercado de trabalho, para o avanço 
tecnológico e para competitividade econômica 
do Brasil, em relação aos demais países, des-
considerando, desse modo, as outras dimensões 
humanas como, por exemplo: socioafetiva, esté-
tica, corporal, cultural entre outras.

	 Nesse sentido, Arroyo (2011, p. 33) aler-
ta que, 

“[...] se limitarmo-nos a oferecer mais tem-
po da mesma escola, ou mais um turno – 
turno extra –, ou mais educação do mes-
mo tipo de educação […] uma dose a mais 
para garantir a visão tradicional do direito 
à escolarização é uma forma de perder o 
significado político da educação em tempo 
integral.” 

	 O resultado observado, depois de mais 
de 50 anos de experiência na orientação tecni-
cista da educação, foi o acirramento das desi-

gualdades sociais e a péssima qualidade do en-
sino público, explícitos em todos os índices de 
distorção idade-série, reprovação, evasão e nas 
avaliações unificadas do MEC. 

	 Ou seja, apesar da quase universaliza-
ção do acesso ao ensino fundamental no Bra-
sil, o sucesso escolar concentrou-se na minoria 
da população de classe média e alta, que teve as 
condições de proporcionar uma educação parti-
cular a seus filhos. Enfim, o que se obteve desta 
trajetória, apesar de o explícito fracasso escolar 
que persiste durante cinco décadas, foi uma cul-
tura escolar altamente resistente a modificações 
e coerente com o sistema econômico vigente, 
excludente e reprodutor de desigualdades. 

	 Diante desses desafios, a SEEDF expres-
sa em seu Projeto Político Pedagógico Professor 
Carlos Mota (2012) que a educação na atualida-
de 

“[...] requer, também, que as relações hu-
manas e sociais busquem novas formas 
de se constituírem, assim como a própria 
relação com o conhecimento precisa ser 
revisada diante das transformações que o 
mundo vem presenciando” (p. 36). 

	 Assim, adota uma linha pedagógica em 
que a ação educativa vai além das aprendizagens 
de conteúdos formais, reconhecendo diferentes 
espaços, etapas, tempos e ferramentas educati-
vas para que se consiga superar a distância entre 
o que se constrói dentro e fora da escola (idem, 
p.15).

	 Referenciado em pensadores como Mo-
rin, Paulo Freire, Milton Santos, entre outros, o 
PPP Professor Carlos Mota (2012) aponta para 
a necessidade de uma formação humanista, 
ampla e generalista, a partir da transmissão de 
princípios e dos saberes clássicos historicamen-
te adquiridos, mas também, da transmissão dos 
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saberes populares, imbuídos de importância 
quando se pretende abarcar as diversas dimen-
sões humanas. Neste sentido, afirma a priorida-
de de formar para a construção de uma convi-
vência harmônica e integrada, que valorize as 
diversidades culturais, étnicas e de gênero, na 
qual os princípios democráticos sejam exerci-
dos de forma a propiciar justiça e inclusão so-
cial. Parece-nos imprescindível neste novo mi-
lênio preparar desde cedo para a participação 
política e para uma nova sociabilidade, menos 
competitiva e mais colaborativa. 

	 Vale ressaltar que estes fundamentos 
são a base para a aquisição dos conhecimentos 
tecnológicos e especializados, os quais devem 
ser adquiridos progressivamente sem perder a 
dimensão do todo integrado nos níveis médio 
e superior. O desenvolvimento tecnológico e 
a competitividade econômica não podem, en-
tretanto, justificar ações públicas de exclusão e 
de fragmentação cultural, social e econômica, 
além de tantas outras mazelas, adquiridas na 
modernidade e instituídas pela educação.

	 Após esta breve explicação sobre a razão 
primordial de se almejar uma educação públi-
ca integral e em tempo integral, explanaremos 
a seguir outra causa que, apesar de periférica, 
apresenta-se como de suma importância, haja 
vista a “Educação Integral e em tempo integral” 
ter potencial de melhorar, e quem sabe, por 
meio de esforços e investimentos, sanar a insus-
tentável condição desumana e injusta na qual se 
encontram grande parte das crianças, jovens e 
adolescentes brasileiros.

	 Considerando a situação de extrema po-
breza, vulnerabilidade e risco social de muitas 
populações no DF e entorno, as quais necessi-
tam de assistência em diversas áreas, e sabedores 
de que a escola pode ser o espaço público ideal 
de atuação, em conjunto com outras institui-

ções públicas e programas, a SEDF entende que 
a ampliação do tempo escolar e a constituição 
da escola como espaço e tempo de proteção e de 
assistência social é uma estratégia necessária e 
razoável – desde que seja também um espaço/
tempo de oferta de uma educação de qualidade, 
referenciada nos sujeitos sociais.

DESAFIOS E POSSIBILIDADES

	 Conforme disposto no Currículo em 
Movimento da Educação Básica (2014), a Se-
cretaria de Estado de Educação do Distrito Fe-
deral objetiva à implantação de um novo mode-
lo de civilização sustentável, o que implica em 
mudanças radicais nas estruturas econômicas, 
sociais e culturais vigentes. Nessa linha de pen-
samento, a SEEDF reconhece a necessidade de 
modificação das relações sociais e ambientais 
em prol da felicidade humana, acrescentando 
que a construção de outra sociedade deve ser a 
meta primordial da educação formal, que trans-
cende os muros da escola.

	 É, portanto, neste contexto que a Edu-
cação Integral se insere e se traduz como con-
cepção e como processo de educação da SEEDF, 
extrapolando a mera aprendizagem cognitiva, 
com vistas a uma formação para a integralidade 
humana. É imprescindível que se oportunize aos 
estudantes o despertar de suas outras dimen-
sões, entre elas: a ética, a estética, a artística, a 
física, a sócio-afetiva, entre outras. São também 
importantes as suas relações de reciprocidade 
com a construção social, mental, ambiental e 
integral do desenvolvimento humano. Ou seja, 
deve-se considerar a complexidade das relações 
entre todos os elementos que coabitam o plane-
ta, e educar a partir da integração e ampliação 
de saberes, espaços, tempos educativos.

	 Nessa perspectiva, a Secretaria de Esta-
do de Educação - SEEDF implantou o Projeto 
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Cidade Escola Candanga: Educação Integral, no 
ano de 2014, na Cidade de Brazlândia. Confor-
me disposto no referido Caderno, a perspectiva 
é a construção de um projeto de sociedade que 
consolide e difunda os princípios e as ações da 
Educação Integral, centradas em uma educação 
pública de qualidade. Para isso, ratifica-se o en-
tendimento de que a cidade pode constituir-se 
enquanto espaço educador que “possibilita o 
encontro dos sujeitos históricos e que faz da es-
cola arena de aprendizado político e pedagógico” 
(ARAÚJO, 2012, p. 231), por meio do diálogo 
entre as Unidades Escolares e outras políticas e 
setores públicos e privados, criando, assim, ou-
tros espaços, tempos e oportunidades educacio-
nais.

	 O Projeto baseia-se no entendimento de 
que a formação dos indivíduos não se restrin-
ge ao espaço físico escolar, mas, ao contrário, é 
uma proposta que integra a vida comunitária 
no que diz respeito à administração local, as-
sim como o envolvimento e a articulação entre 
instituições e associações públicas e privadas, 
possibilitando, de fato, uma educação pública 
como um direito subjetivo, conforme proposto 
na Constituição Federal de 1988. 

	 A organização do Trabalho Pedagógico 
nessas Unidades Escolares visa garantir a am-
pliação do tempo de permanência do estudante 
em atividades escolares formativas, em espaços 
internos e externos à escola, para, no mínimo, 
sete horas diárias, durante cinco dias da sema-
na. 

	 Para escolha de Brazlândia como pri-
meira Cidade Escola Candanga, foram reali-
zadas diversas avaliações de cunho pedagógi-
co, geográfico, histórico, cultural, entre outras, 
respeitado-se as peculiaridades de cada escola,  
das microrregiões e de toda a cidade. 

	 Durante o primeiro ano de implementa-
ção do projeto diversos fatores positivos foram 
evidenciados, corroborando com a necessida-
de e o desejo de ampliação da proposta. Des-
tacamos alguns aspectos identificados na pri-
meira avaliação realizada ao final do primeiro 
semestre de 2014, nas escolas da Coordenação 
Regional de Ensino de Brazlândia, onde se ve-
rificou que 91% dos avaliadores (estudantes, 
comunidade, docentes e gestores) consideram 
o Programa exequível, sendo que 81% destes 
mostraram-se favoráveis à sua ampliação para 
outras Regiões Administrativas do DF. 

	 Um elemento importante para o desen-
volvimento das atividades da Educação Inte-
gral, que obteve a aprovação de 98% dos ava-
liadores, refere-se ao Programa Educador Social 
Voluntário, proposto pela SEEDF como fomen-
to as atividades diversificadas desenvolvidas nas 
Unidades Escolares com jornada de tempo am-
pliada.

	 Outro dado relevante refere-se ao trans-
porte utilizado para a realização das atividades 
externas, pois se configura como elemento es-
sencial a ampliação de tempo, espaço e opor-
tunidades educativas aos estudantes, confor-
me previsto no Currículo em Movimento da 
SEEDF. Neste quesito, tivemos um percentual 
bastante significativo, pois 97% dos avaliadores 
consideraram o transporte efetivo e disseram 
estar satisfeitos com a atuação dos motoristas e 
monitores que executam esta tarefa.

	 Igualmente, as refeições - imprescindí-
veis quando se amplia a jornada escolar - foram 
bem avaliadas. Neste item, tivemos a aprovação 
de 92% dos avaliadores.

	 Os resultados da avaliação indicaram 
a efetividade do Projeto, bem como a sua im-
portância na trajetória de democratização da 
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Educação Integral nas escolas da Rede Pública 
de Ensino do Distrito Federal, haja vista a sua 
característica de fomento às aprendizagens dos 
estudantes. A ampliação de tempos, espaços e 
oportunidades educativas, por meio de ativi-
dades diversificadas e integradas ao currículo, 
configura-se como oportunidade à sua forma-
ção multidimensional, conforme prevê o Cur-
rículo em Movimento da Educação Básica da 
SEEDF. 

	 É importante enfatizar, que para a efeti-
vação dessa proposta cabe à escola articular-se 
principalmente com sua comunidade, de for-
ma a se apropriar do território onde se localiza, 
propiciando, assim, oportunidades de aprendi-
zagens que integrem os saberes adquiridos his-
toricamente com os produzidos pelos estudan-
tes e pelas comunidades as quais pertencem. 

	 Assegurar tempo/espaço de convivência, 
que se dá nas relações sociais, envolvendo os mo-
vimentos sociais, o sistema produtivo local, as as-
sociações, clubes e o poder público, significa reco-
nhecer que a educação acontece em outras esferas, 
tempos e espaços e com diferentes ferramentas 
educativas.

	 A concepção de Educação Integral para a 
SEEDF, do ponto de vista do crescimento qualitati-
vo e, paulatinamente, do quantitativo, constitui-se 
como referência para as ações, em todas as instân-
cias e em todos os espaços educativos. Ademais, 
deve ser orientadora do sistema educacional. 

	 É no cenário descrito, anteriormente, que 
a SEEDF sustenta o seu processo de ampliação 
do Projeto Cidade Escola Candanga: Educação 
Integral, buscando instituí-lo como o Programa 
que deverá, efetivamente, ser implantado em cada 
uma das regiões administrativas e, consequente-
mente, em cada uma das escolas públicas do Dis-
trito Federal.

 CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 Na contemporaneidade, o progresso que 
a humanidade alcançou com o avanço tecnoló-
gico, socioeconômico, artístico e das ciências 
de modo geral, trouxe consigo uma nova con-
formação social e, com isso, a necessidade de se 
pensar em práticas educativas que dialoguem 
com a realidade social vigente e, consequente-
mente, com uma nova maneira de se perceber o 
processo de ensino e aprendizagem.

	 Nesse contexto social torna-se impres-
cindível considerar o ser humano em sua mul-
tidimensionalidade e, ainda, como aquele que 
necessita de uma formação que leve em conta 
todas as suas características, sejam elas de natu-
reza objetiva ou subjetiva. Diante dessa deman-
da, a SEEDF lança mão das propostas da Edu-
cação Integral como uma ferramenta capaz de 
instrumentalizar a comunidade educativa para 
executar essa tarefa de grande complexidade.	

	 Assim, mesmo diante dos desafios que a 
formação dos estudantes na perspectiva da Edu-
cação Integral impõe aos profissionais da edu-
cação, especialmente no tocante a articulação 
entre a escola e a comunidade e entre os saberes 
científicos e os populares, esta é uma proposta 
passível de execução. No entanto, torna-se im-
perativo repensar a prática pedagógica implíci-
ta no Projeto Político Pedagógico das Unidades 
Escolares da SEEDF, uma vez que ao se refletir 
sobre as aprendizagens é indispensável relem-
brar as palavras de Gonzáles Rey (2009, p. 136) 
quando ele ressalta que 

“[...] aprendizagem não é uma reprodução 
objetiva de conteúdos ‘dados’, é uma pro-
dução subjetiva que tem a marca do sujeito 
que aprende.”

	 Portanto o respeito à unicidade huma-
na é condição fundamental nas relações entre 
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educadores e estudantes, quando se pretende 
avançar qualitativamente no processo de ensino 
e aprendizagem.

	 Nesse contexto, a SEEDF tem envidado 
esforços para que esta política pública seja im-
plementada e se torne uma Política de Estado. 
A tendência desta rede em aumentar qualita-
tivamente os tempos e espaços para as apren-
dizagens ganhou nos anos de 1995 a 1998, por 
meio da Escola Candanga, especial adendo que 
se traduziu em ampliação do tempo-espaço da 
Coordenação Pedagógica no interior das esco-
las. Revitalizar esse importante momento para 

que a escola como um todo pense, avalie, anali-
se e reflita sobre seu Projeto Político Pedagógico 
faz muita diferença quando se propõe implantar 
a Educação Integral.

	 Assim, em se tratando da ampliação do 
tempo de permanência do estudante na Unida-
de Escolar, torna-a imprescindível propor ati-
vidades que tornem o ato de estudar agradável 
e motivador. Ademais, tais atividades devem 
configurar-se, conforme o objetivo da Educação 
Integral, como oportunidades educativas diver-
sificadas, com vistas a formação do sujeito na 
sua totalidade.
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